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ATA - 6ª REUNIÃO PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA- 2021. O CONSELHO 1 

ESTADUAL DOS DIREITOS DA MULHER (CEDIM/SC), no dia 24 de junho de 2 

2021, às 14h, por meio de webconferência e com o uso da Ferramenta Google Meet, 3 

realizou a 6ª Reunião Plenária Extraordinária do CEDIM/SC, do referido ano, sob a 4 

condução da Conselheira e Presidenta, Sra. Rosaura de Oliveira Rodrigues, 5 

representante da Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos 6 

Reprodutivos. A 6ª Reunião Plenária Extraordinária contou com a presença das 7 

Conselheiras Titulares representantes das Organizações Governamentais: Conselheira 8 

Titular Fabiana de Souza e Suplente Manuela Brandão da Silveira Ribeiro , 9 

representantes da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS); Fabíolla 10 

Carpes Krämer, representante da Secretaria de Estado da Educação (SED); Conselheira 11 

Titular Adriana Maria da Silva Rubini, representante da Secretaria de Estado da Saúde 12 

(SES); Conselheira Titular Rosa Elisabete Militz Wypyczynski Martins, representante 13 

do Laboratório de Relações de Gênero e Família da Universidade do Estado de Santa 14 

Catarina (UDESC/LABGEF); Conselheira Titular Patrícia Maria Zimmermann D‟Ávila, 15 

representante da Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP). Participaram 16 

também as Conselheiras Titulares e Suplentes representantes das Organizações Não 17 

Governamentais: Conselheira Titular Ana Paula Ribeiro Ramos, representante da 18 

Federação dos Trabalhadores na Agricultura no Estado de SC (FETAESC); Conselheira 19 

Suplente Francine Costa, representante do Instituto de Estudos de Gênero da UFSC 20 

(IEG/UFSC); Conselheira Titular Mariana Carneiro Fraga, representante da Associação 21 

Portal Catarinas; Conselheira Titular Sheila Sabag, representante da Casa da Mulher 22 

Catarina; Conselheira Titular Erli Aparecida Camargo, representante do Fórum de 23 

Mulheres do Mercosul - Seção Lages/SC;  Conselheira Titular Rosemeri Miranda 24 

Prado, representante da Central Única dos Trabalhadores de Santa Catarina (CUT/SC). 25 

Justificaram ausência: Conselheira Titular Romi Rosane Ruff e Suplente Jurema 26 

Ramos dos Santos, representantes da Associação de Mulheres de Negócios e 27 

Profissionais - Grande Florianópolis (BPW).  A Reunião contou ainda com a presença 28 

da Secretária de Conselho, Tanara Rogowski dos Santos e participantes convidadas e 29 

convidado: Major Ricardo Sousa, representante da Polícia Militar; Capitão Juliana 30 
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Kretzer, representante Comando Geral do Corpo de Bombeiros Militar; Anne Teive 31 

Auras, Defensora Pública e Coordenadora do NUDEM/SC; Simone Andréa Rodrigues - 32 

Coordenação de Políticas de Atenção Integral e Pessoas em situação de Violência- 33 

Blumenau/SC; Sibele, representante do Núcleo de Prevenção de Violências e Acidentes, 34 

vinculado a vigilância epidemiológica da Secretaria de Saúde - NPVA de Joinville/SC; 35 

Célia Fernandes, ex-Conselheira do CEDIM; Thaisi da Cunha, da SAVS de 36 

Brusque/SC; Libiana Bez, Heloisa Silva, Adriana e Luviane Esmerio, representantes da 37 

GADNT/DIVE/SES; Simone do Nascimento Silva, Presidenta do Conselho Municipal 38 

dos Direitos da Mulher de Joinville/SC e Cyntia Bastos, Estagiária da Gerência de 39 

Políticas para as Mulheres e Direitos Humanos da SDS/SC. A 6ª Plenária Extraordinária 40 

do CEDIM/SC do ano de 2021 teve a seguinte pauta: 1.Levantamento do Quórum; 2. 41 

Justificativas; 3. Esclarecimentos sobre a Portaria GM/MS nº 78 de 18 de janeiro de 42 

2021, que  altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 4, de 28 de setembro de 2017, 43 

para dispor sobre as diretrizes para a comunicação externa dos casos de violência contra 44 

a mulher às autoridades policiais, no âmbito da Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 45 

2003; 4.Informações e Deliberações sobre os Serviços de referência no atendimento às 46 

pessoas em situação de violência sexual no estado de Santa Catarina - Retorno dos 47 

dados; 5. Informes Gerais; 6. Encerramento. Aberta a reunião, após apresentação das 48 

Conselheiras presentes e  demais participantes, do levantamento do quórum, Tanara 49 

menciona as justificativas de ausência e comunica que a reunião será gravada. Rosaura 50 

agradeceu as presenças e contextualizou sobre a importância da temática que vem sendo 51 

abordada nas Plenárias Extraordinárias do CEDIM. Relata que participou de reunião, 52 

em 24/06 no período matutino, sobre o processo de  implantação do Protocolo da Rede 53 

para atendimento às vítimas de violência na região de Joinville/SC. Rosaura passa para 54 

o item 3. Esclarecimentos sobre a Portaria GM/MS nº 78 de 18 de janeiro de 2021. 55 

Libiana, representante da DIVE, pede a palavra e explica que essa Portaria vem com a 56 

Lei nº 13.931 de 2019 e o processo de trabalho ficou a cargo do fluxo de trabalho pelo 57 

Ministério da Saúde e houve algumas divergências entre o Ministério da Saúde  com o 58 

Ministério da Justiça  e essas questões foram para advocacia Geral da União. Explica 59 

que está sendo utilizada pela área da Saúde a notificação com viés epidemiológico e 60 
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instrutivo viva. A Portaria da obrigatoriedade ao profissional da saúde e o espaço da 61 

saúde, para a mulher acaba sendo de acolhimento e não um espaço de denúncia. Libiana 62 

destacou que neste período de  pandemia já houve 100 notificações/mês do que antes da 63 

pandemia. A acessibilidade, no período da pandemia, até a unidade de saúde, já foi um 64 

obstáculo. Mencionou que os estados estão fazendo um movimento de fazer essa 65 

preservação de 2 modos: ética e jurídica desse profissional da saúde e a questão do livre 66 

arbítrio da mulher. Salientou que o processo da obrigatoriedade não tem ainda sido 67 

formalizada pelo Ministério da Saúde. A área da Saúde, portanto, continua com as 68 

questões do acolhimento na assistência e notificação adequadas. Salienta que a parte da 69 

notificação „Campo 69‟ dá as orientações de encaminhamento. Libiana diz que ainda é 70 

aguardada  a formalização oficial do Ministério da Saúde que estabelece esse fluxo da 71 

Portaria nº 78 na práxis do trabalho do profissional. Libiana encerrou sua fala. No chat 72 

da reunião, foi mencionada que a Portaria nº 78 foi revogada em alguns artigos e 73 

anexos e agora está em vigência a Portaria GM/MS nº1.077 de 26 de maio de 2021, 74 

que Revoga os arts 14-D, 14-E e 14-F, do Capítulo II do Anexo V e o Anexo 4 do 75 

Anexo V da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017. Link para 76 

acesso:https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-1.077-de-26-de-maio-de-77 

2021-322375179 . Patrícia explica que o Formulário de Avaliação FRIDA foi revogado 78 

e não se aplica mais.Foi feito outro, que é divido em 2 partes, porém, ainda é necessário 79 

formalizar o sistema. Em (22min25s) Patrícia menciona sobre a preocupação da Portaria 80 

tecnicamente estar em vigor mas ainda não tem meios de implementação de como será 81 

feita a comunicação pelo profissional da saúde, e fala que o correto seria a revogação 82 

e/ou suspensão até a  regulamentação interna entre o Ministério da Justiça e Ministério 83 

da Saúde. Patrícia deixa registrado no chat da reunião: “A notificação, tecnicamente, não 84 

precisa de uma regulamentação, é uma notícia de fato para a Polícia. Gostaria de esclarecer que, se está 85 

em vigor, para nós na Polícia, ela já deveria estar sendo aplicada, por isso que o Ministério da Justiça 86 

precisa rever, revogar ou suspender a portaria.” Libiana complementa dizendo que é necessário 87 

orientações consolidadas do MS de como será feita essa comunicação. Simone relata 88 

(27min40s) que a Portaria nº1.077 com suas revogações altera a íntegra da Portaria nº 89 

78. Diz que a assessoria técnica do Ministério da Saúde, depois de publicada a atual 90 

Portaria, e que vai emitir aos municípios, estado e ao CEDIM o pedido do que hoje está 91 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-1.077-de-26-de-maio-de-2021-322375179
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-1.077-de-26-de-maio-de-2021-322375179
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em vigor. Simone falou sobre o cumprimento da Portaria, de como fazer os 92 

procedimentos sem causar danos e respeitando a vítima e também de uma forma de 93 

estar estreitando vínculos com a Segurança Pública. Erli sugeriu e foi acatada que 94 

essa nova Portaria seja estudada e que o assunto seja retomado e explanado na 95 

próxima reunião. Simone menciona no Chat Formulário Nacional de Avaliação de 96 

Risco, que o CEVID/TJ/SC está oferecendo capacitação on-line. Ato contínuo, Rosaura 97 

passa para o item 4. Informações e Deliberações sobre os Serviços de referência no 98 

atendimento às pessoas em situação de violência sexual no estado de Santa 99 

Catarina - Retorno dos dados. Tanara relata sobre as solicitações feitas por meio de 100 

Ofício, conforme deliberações feitas na 5ª Reunião Extraordinária realizada no dia 101 

27/05/21. Sendo assim,  para a DIVE  foi encaminhado o Ofício CEDIM 40 2021  102 

com os questionamentos: Sobre a Notificação Compulsória,  houve alguma mudança a 103 

nível de estado? Há algum compilado dessas notificações e outras informações que 104 

possam ser relevantes? Qual setor/servidor responsável pela pauta da violência na 105 

SES/SC? Foi feita a devolutiva por meio da Informação 109 e pode ser consultada via 106 

Processo SGP-e:  SST 1589 2021. O Ofício CEDIM 39 2021 foi encaminhado para 107 

SSP com os seguintes questionamentos: Como funcionam o fluxo, monitoramento e 108 

qual é o Órgão responsável desses monitoramentos dos seguintes Canais: *Disque  180 109 

-  denúncia nacional de violência contra a mulher; *Disque  181 - denúncia da Polícia 110 

Civil; *Disque 190 - emergência da Polícia Militar.  É disponibilizado algum outro 111 

número de atendimento em Santa Catarina para denúncias? Quais são os dados 112 

quantitativos mensais desses Canais citados - Anos 2019, 2020 e 2021. O processo de 113 

tramitação desses questionamentos pode ser consultado via Processo SGP-e: SST 1588 114 

2021. Tanara menciona que o Ofício 32 2021 do CEDIM encaminhado à SES foi 115 

respondido,  e tramitado ao CEDIM, que socializou com o grupo das Conselheiras e 116 

demais participantes das reuniões. Todo histórico das solicitações e respostas à DAPS  117 

encontra-se no processo do SGP-e: SST 1446 2020. Sobre essa última devolutiva da 118 

DAPS, Simone explana (1h20min) seu parecer sobre a resposta enviada pela Diretoria. 119 

Fala do item 3, que foi anexado um esboço que não contempla o percurso e 120 

procedimento sobre Interrupção Legal da Gestação. No item 4, no qual questiona como 121 
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será garantida a ILG nas cidades onde não tem serviços de referência para esse 122 

procedimento, a resposta enviada diz que as vítimas serão encaminhadas „via central de 123 

regulação do estado‟. Porém, Simone relatou, após buscar informações pelo Setor de 124 

Regulação da SES, que não há uma pactuação na SES sobre isso. Foi sugerido pela 125 

Sheila que seja encaminhado novamente o questionamento, de forma mais 126 

minuciosa, para a SES. Para a Superintendência dos Hospitais Públicos Estaduais 127 

(SUH/SES/SC) foi enviado o Ofício CEDIM 41 2021 com os seguintes 128 

questionamentos: Sobre os atendimentos no estado de SC em casos de violência sexual 129 

e interrupção legal de gestação: a) Como são realizados; b) O que falta de estrutura 130 

física, de insumos, de pessoal; c) Quais as dificuldades encontradas nesses 131 

atendimentos;  d) Se houver, citar outras informações relevantes. A tramitação pode ser 132 

consultada por meio do Processo SST 1446 2020. Sobre o questionário com pedido de 133 

informações sobre os serviços de atendimento à vítimas de violência sexual, devido 134 

ainda o número de respostas ser abaixo da expectativa, Tanara informa que foi 135 

encaminhado o Ofício Circular CEDIM 03 2021 para o Conselho Estadual das 136 

Secretarias Municipais de Saúde de SC (COSEMS/SC) para solicitar apoio e reenvio 137 

do link de acesso ao  questionário com as perguntas aos municípios que ainda não 138 

responderam. Libiana fala que tem disponível, desde outubro de 2020, um curso on-line 139 

de Notificações. O curso tem 30h e aborda as questões da violência (tipificações, como 140 

notificar, como preencher) para os profissionais da saúde e existe outro para 141 

profissionais da Educação. Falou que foi enviado aos municípios de SC e reitera-se o 142 

convite periodicamente.  Foi sugerido reforçar o convite ao Núcleo de Equidade em 143 

Saúde da DAPS/SES/SC para participação das reuniões que tratam dessa temática.  144 

Sobre o grupo que está trabalhando na construção de Normativa de Protocolo/Fluxo 145 

integrado de atendimento às pessoas vítimas de violência sexual, Patrícia informou da 146 

necessidade de tramitação interna aos Órgãos para aprovação de viabilidade e/ou envio 147 

de sugestões em relação a cada área, para haver dessa forma, a consolidação do fluxo 148 

para então ser  pactuado e implementado. Foi sugerido que, assim que esse documento 149 

estiver formatado e antes de ser oficializado, que seja apresentado ao CEDIM e 150 

demais participantes das reuniões do Conselho que abordam essa temática, para 151 
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apreciação e possíveis contribuições.  Anne pede a palavra (1h34min) e socializa que 152 

será lançada a divulgação a partir de 01/07/21 de um Projeto Piloto da Defensoria 153 

Pública que vai implementar um espaço exclusivo para atendimento e assistência 154 

integral para mulheres em situação de violência na capital para romper o ciclo da 155 

violência/vitimização, etc. Simone sugeriu a criação de um grupo para trabalhar na 156 

construção de um esboço de Fluxo para Interrupção Legal da Gestação, tendo 157 

adesão das seguintes mulheres: Rosaura, Simone, Sibele, Adriana, Sheila, Thaisi e 158 

Patrícia. A reunião desse grupo ficou definida para o dia 01/07/21 às 14h. A data da 159 

próxima Reunião Extraordinária dessa temática será realizada em  29/07/2021 160 

(quinta-feira) às 14h.   Nada mais havendo a tratar, Rosaura encerrou a reunião e 161 

agradeceu as participações. Assim, deu-se encerrada a 6ª Reunião Plenária 162 

Extraordinária do CEDIM/SC - Ano 2021. Eu, Tanara, Secretária Executiva, lavrei a 163 

presente Ata e junto a Rosaura, Presidenta do CEDIM/SC assinamos. Link para acessar 164 

a gravação da Plenária: 165 

https://www.youtube.com/watch?v=FHT7coiivBU&ab_channel=DesenvolvimentoSoci166 

alSC 167 

https://www.youtube.com/watch?v=FHT7coiivBU&ab_channel=DesenvolvimentoSocialSC
https://www.youtube.com/watch?v=FHT7coiivBU&ab_channel=DesenvolvimentoSocialSC

